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P arecer o' 449 /2022/ CCIR

Referente ao Projeto de Lei n" 68712020 que "Dispõe sobre a
obrigatoriedade da cirurgia plástica reconstrutiva total ou parcial,
através de prólese testicular. pelas redes de unidades inlegÍantes do
SISTEMA UNICO DE SAUDE SUS -. nos casos de mulilaçào do
testículo, decorentes de tratamento de câncer no âmbito do Estado de
Mato Grosso. "

Autor: Deputado Valdir Bâüanco

Rclator (a): Deputado (a)

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e regishada pela Secretâria de Serviços Legislativos no dia
12/0812020, sendo colocada em primeira pauta no mesmo dia, a qual teve seu cumprimento no dia
02/09/2020.

Cumpida â primeira pauta os autos foram encaminhados a Comissão de Saúde, Previdência
e Assistência Social na dala de 02109/2020, confome verifica-se as folhas no o4/verso.

Ato continuo a Comissão de Mérito exarou parecer pela aprovação da prcpositura (fls. 05 a
l0), tendo, por conseguinte, sido aprovada em primeira votação pelo Plenário desta Casa de Leis no
dia 16/02/2022.

De acordo com o projeto em referênciâ, tal propositura visa tomar obrigatóia a cirulgia
plástica reconstmtiva totâl ou parcial, através de prótese testicular, pelâs redes de unidades integrantes
do SISTEMA ÚNICO Of SAÚDE - SUS - nos casos de mutilação do testículo, decorrentes de
tratamento de câncer no âmbito do Estado de Mato Crosso.

Em justilicativa o Autor infoÍrnal

O pr\otc r,(b d( lci tc t pot al)lcli\r gu'alir a het -t.\ÍLfi t.t ic oe lux it»tal e

.lit ico do.\ t.lc ientc t quc sol(ru tnutilãÇaa tu.íticul e decarfinctu da n11ktl|! tt)
de câncar. Os tu,tt»as t,.s testículos k prest:tltaut 5% do tat(l de «$os lc crhctr
tntrc or hauknt btu.tsileirur;. de ocardo con o ht:ítitLto NtciÍ»iul do aíitx:o (lNC,4)
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apesar de rara, é uma doença que dco ete hornens en idade prcduti,a - enÍre I5 e
50 anos.
Em algumas circunstóncias, principahfienÍe qucmdo a doença não é detectado
precoce ente, é preciso procedet à exíitpaçtio do órgão. Nesscs caso.t, cono te nào
bastasse o dor pela mutílaÇão, ctlguns pdcientes, que niÍo têm acesso d.irurgius
reparadoras, sofren pernanenrentente pela sensaÇão de inconpletude e de
itlsegurança. Essas situações acaban pot dfetat não só d saúde fisica da pessoa,
mas tambén sua saúde n1efiíal, e razõo da clueda Íla autoestima e do a menlodas
difcuhlades nas relações in terperisoais.
Não podenos deixar de contenplar, td bém, das pessoas q e nào rutsdron for
procedimenlos cirútgicos prérios, nlas que possuefi co díção isica que enseja
incapaciddde luncíonal ou alterações psícopatológicos. Aqueles que estão nessa
sítuação igudh enle fiecersilan de i lenenções para o resgdle do seü e(luilíbrio
enlocio dl. Atualmente, tanto o SUS quonto os pbnos de saúde tlassífcam a
lerapêulíca cirútgica para esses casos como meramente estética, No entanto, a
quesíão rai nuilo alé t do e belezo ênlo. Á saúde fie lal, abaladd nessíts
citcunstôncias, está no nesno patarnÍtr de i portlincitl da Múde Ísicd.
Por ísso, deve ser observada c resguardada. A OryanizdÇão Mundidl de Soúde
inJorna que "a saúde é um estado de completo bem-estarfsico, ne tal e sodal, e

ndo apenas d nera ausêncil1 de doença ou eníermidade". Abolir a doença é o
primeiro p(tsso de uma longa caninhada pdra a redlização daquele que passa por
ínÍortúrios. No enlanlo, para que esse sujeilo alcance o lolal reslabelecinenlo, é
preciso conceder-lhe concliÇôes para rclonat uma boa relaÇào consigo prôprio e

cotfi o seu corpo. yale rcssalÍdr que d Consíiluição Federul de 1988 prevê en seu
art- 196 q e a saúde é díreito Íle todos e detrer do Estado, goraht lo ediante
polílícas sociais e econômicas que vísern a reduÇão do /ísco de doe ça e dê oulros
agravos e ao acesso universale igualiíário às ações e servíços Paru 5ua prúnoÇào.
proleçdo e ret upcraçdo.
E razão dísro, lulamos pela leconquísla do amor próprio, pelo relorno à
fiormalidade da ida. Lüíanos para que todos tenham direito a Ltbr.tnÍlar as süds
marcas, fisicas ou psicológicas, adquiridas en razAo de deternínados
procedi eníos lerdpêulicos, lulamos pela saúde, entendidd em seu senlido mais
complelo, que lem conlo prcssuposlo o bem-estar,

Cumprida a segunda pauta, que ocoÍeu de 16/0212022 a O9lO3/2022, não tendo recebido
emendâs e/ou substitutivos e seguindo o Processo Legislativo os autos foram encaminhados â

Comissão de Constituição Justiça e Redação no dia 14/03/2022.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Ler t" 687/2020, de autoria do Deputado Valdir
Barranco para análise e parecer quanto à constitucionalidade, legalidade ejuridicidade.

É o rclatório.

Av. André Aniônio Maggi, n."06. SetorA-CPA CEP|78049-901-Cuiabá MT(CB)
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II - Análise

Cabe à Corrissão dc Consiituiçã0, Justiça c Redação - CCJR, de acordo corn o artigo 36 da
Constituição do Estado dc Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínca "a", do Regimelto lnterno desta
Casa dc Lcis, opinar quanto ao aspccto constitucional, legal e jLLridico sobre todas as proposiçõcs
olcrccidas à delibelação da Casa.

O presente projcto de lei dispõe soble a obrigatorieclade da cirurgia plástica rcconstrutiva
total ou parcial, atra\,és de prótesc tcsticular, pclas rcdcs dc unidades integrantes do SISTEMA
UNICO DE SAUDE ' SUS -, nos casos de mutilação rio testiculo, clecorrentes de tratamento de câncel
no ârDbito do Estado de Mato Grosso.

Em análise ao referido projeto, verifica-se a seguinte redação:

Á ÁSSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MÁTO GROSSO, tendo e l
vista o que Ílispõe o Atl. 42 Íla Conslituíção Esladual, aproria e o Goriemddor do
Estado *nciona a seguinte lei:

Átl, 1'- Toma obrigalóiÍt.t cirurgia plÍisíica rcconsttulira loldl oa pclrcidl,
atraús de prótese teslicular, pela rede de unidades inlegranles do Sistena
Úníco de Saúde - SttS - nos casos de mutilação do testículo, decoüentes de
íraíamento de cdncer no ômhito do Estado de Mato Grosso.
Pa ígmío único - O procedinento de que trdta o coput desíe a igo, seú
prestado através da rede pública ou conveniatla ao Sistend Uníco de Saúde -
SUS, ko ô bito Ílo Esíado de Maío Gtosso.
AÍ. 2' - Quando exislírem condições técnicds, a reconslrução letlicular será
efetuada no tempo citúrgico da nutilação reÍerida no cap t do art. 1'.
Atí.3" - No caso de inpossíbilidade de reconstrução inerliala, opacienle será
encatninhado para aconpanhamento e terá garantida a realização da
cirurgia imediatatneníe após alcançar as condiÇões clínicas requerü1as.
A . 4' - Esta leí entfi eit ,igot na data de saa publicaçào.

Em primeira análise verifica-se que a propositura não invade competência exclusiva da
União ou dos Municipios, podendo este Parlamento Estadual tambán legislar sobre o tema(ê^rt.24,
irciso xll da CF).

" Át!- 21- Co lpete à União, aos Estados e ao Disltilo Federal legislar
coficofrefile efiíe sobfe:
(...)
xII - pevidência socidl, proteção e de.fesa da saúde;"

Av. Andró Antônio Maggi, tr."06, SetoÍA CPA CEP:78049901 Cuiabá MT(CB)
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Porórn, há na presentc iniciativa inconstitucionalidade fonnal pela inobserwâocia da
"conpelô ciat legiskrlitu paru eloboruçiio tlo aÍo"|, e]nt razão da obrigaÇão de fazer que este
Parlâmcnto impõe ao editar nonnas sobre a organização e l'uncionàmento da Secretaria dc Estado de
Saúdc, conferindo ao Pocler Executivo ações e que geram dcspcsas.

Vcjamos o teor do dispositivo da proposilura:

" Arl. 1' - Totna obtigd!ória a citurgia plástica reconstrutb,a totul ou parcial,
aíravés de prólese leslicular, pelarede de uniclsdes inlegrantes do Sístema Unico de
Saúde - SUS - nos cdsos de ulilação do ieslículo, decotenÍes de Ítalamenlo de
côncet no ânbiío do Estddo de Mato Glosso.
Panígrufo único - O procedimento de qte írata o cdput deste artigo, seró prestado
alrdvés da rede pública o conrlniada ao Sistt:tnu Únicl) de Saúde - 9LIS, no iinbilo
do Estado de Mato Gro$o."

Ao dispor acerca das atribuições da Secretaria de Estado de Saúde, a propositura viola o
pârágrafo único, alínea "d", artigo 39 da Constituição do Estado de Mato Grosso.

"Art. 39 A iniciaíba das leis complemeníares e ordínárias cabe a qualquer nenbru
ou Comissão ddAssenbleid LegislatiTa, ao Governador do Eslddo, ao Tribunalde
JustiÇa, à Ptocutadotid Geral de JustiÇa e aos cidadãos, na lorma e no: casos
prev is íos nes ld Cotls t i lu ição.
PanígfttÍo úhico São de iniciatiut prildti.ra do Govemador do Estddo as leis que.'

(...)

d) ciação, esirutulnção e itiúuições dos SecrelaÍias de Eslado e órgãos da
AdminístraçAo Pública. " (griÍo nosso)

Veritica-se aincla que a prol)osiÇâo gerâ ünl)acto econón'lico c finarcciro rro Sistunr.r Llnrco dc
Saúdc do Estado. o quc tor-na ncccssáÍio aprcscntaçào dc cstudos técnicos que possaln estilnal a

despesa. Vejamos o que diz a legislação pcrtin(jnle sobre o tema.

Dcacorclo com a t,ei í" 8{180/90, quc "Dlspôe sobre as condições pdru d profioçào
proteçdo e rec perdÇtío da saúde, a organização e o Júncionamenlo dos setriços correspondentes e

dli outrLls proridências" I

'' Afi.7" As oçõat e settiçor ptihlitos tlc:«tidc e os scr\)iço! ptitados contrdtddos
ou con|e iados qüc ítltegruh a Si.\tet .t Lhti«t tle \atitle 6US), são (1ck lnltiús
de uordo ton Lts lircttizc.\ ?tc|iltds m drt. 198 d« (i'nstítui(1io Fcderul,
,'h tt t*1,',t;'rLr,rr.\ tuut^ r Iritttt\,,-\.
(...)

LENZÁ. Pedro. Dirêiio ConÍitucionrl, 13' Edição, Editorâ Sârllrt! p'is. 162.

A
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XI - conjugação dos recursos fnanceiros, tecnológicos, »tdteriais e hünanos da
Unido, dos Estados, do Disttito Federol e dos Munbípios no prcsÍação de seryiços
de assistêncía à saúde da pop ação;
(...)
Àtl.3l. O otçdnento da seguridode sociol destina i ao Sisltna úruco de Saúclc
(SUS) de acordo con a receito esíimada, os recursos necess.irios à reatizaÇão de
suasfinalidades, previstos e l ptoposÍa elaborada peld sua dileção nacíonal, com cl
participação dos órgãos da Preriílê cia Social e dd Assistê cia Social, tendo en1
yisto at nrctas e príoridadet estdbelecídos na Lei de Díretizes Oryunlentárias.

O Sistemâ Único de Saúde está regido pela Lei 8.080/1990, e na normativa constam
diretrizes administrativa e orçamentiâdas as quâis os seus gestores, União, Estados e Municípios
devem seguir afim de atingir metâs e prioridades estabelecidas na LDO.

Deste modo a prcpositurâ que cria ou altera despesa obdgatória deve ser acompanhada da
estimativa do impâcto orçamentifuio flnanceiro provocado pela sua execução, confonne determina o
afiigo I 13 do Ato das Disposições TransitóÍias ADCT da Constituição Federal. Vejamosl

"At!. 113..4 ptopo.\ição legislutiyd ttuc Üi! ou ultere dtspe.n ohfigcttiia o,
tenhrcia íla ftc(itu dere sar au»npanhatta dd e.\tiul(tiru do.\at iq«:k)
.tir t..,,1rtt.. , t;1htn,.tf,,

Embor-a tal dispositivo co stc no ADCT da Constituição Federal, o que pode levar a inferir
que tal preceito é dc aplicação apenas no âmbito fedcral, o Suprcmo Tribunal fcdclal, na Açâo Direta
dc Inconstitucionalidadc ADI -5E16/RO de reiatoria do Ministro Alexandrc dc Moracs, rnanifcstou
no sentido de que o dispositivo collstitucional aplicâ-se a todos os Entes Federados.

LMENTA: CONSTITTIC]O|\h1.. TR]BUI'J]ÜO, I],IUNIDÁDI' DE IGRE,]ÁS E
t l. vtl I t.\ nF Qt. tt QI ER \ RE\.ÇA tt .vS. t Mut tA\ At t t\Dt?l tÁ.
I;LTRK4 IISLAL, L 1,,.\L I)"'Jd DL BLALI,JLb f]SL/1L L /1-\/1L]sL DL
t.Vrfi IoL)R\ÁVt:\IAlütt.4Rt. ItJDt)4Dt t RLDA\'.4|t DÁ rt a52 th)
EX|LNSÃO A TODOS OS ENTES FEDERTTITOS. INCONSTITL]CION/1I,ID/1D8.
1. 1 i lunidadc de íe\tplo: nào (àstu a incidAtlLio de ttibuto.\ sobkt opefttções el
que us etúidode.\ nntrnes fgure»t cotilo connihuinte: de fato. Preccdente.t. 2. ,,!

norttt eçladual, oa pteÍ?ndar u lpliúr o dh:an(:c da nnunidode pre|istu tM
(:on-\tituiÇão, viLulou benclítio lixdl ctit luttría de KLÍ5, ptorícltncia qu(,
c tboru não riale o ãt 1. 155,§2",Xll, g ,dt1CF à tu:.1o ptc.edetlte do CORTE
(tue afustou o caructctizdÇtra de guettd liscãl trussa h4xjtese (ADl 3121, R?1. Mi .

ltÍ,4llcOAURILIO,TtihunolPlaru,julgadoetn5/5/20]0,DJle58r'5/2010),exige
a apretientação dd estintulit.t de i puLto arÇdt ( túrio e ttqncctro no tut'so da

üoceíro legislatiw pa,d a suã apa\úÇtlo. 3. Á Ene la Consíitucit»url 95/2016,
pot neio d( now redtçtlo do üí. 113 lo ADCT, esíubelcceü rcquisiío atliciond
pttÍt t! v.tlitude Íorrr tl de lei! que üien despela ou concedan bene.íícios liscois,
requisitos esse que, pot ex?ressü neliitt intlispe sííwl pítt o ?.tuilíbtio tu
níirikule Íina,rceiri do Estííkr, dirigi-sa d totlos os,tíwisíedet titos. 1. iuÍedidu
caltelat can/it»lacld e ,4Çao Dit etujulgdda pt ocedrntc.

NCCJR

Av. Andú ADtôDio Magli. n." 06, Scrü A C1'^ CEP:78019-901 Cujabá MT(CB)
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Por essas razões, a presente iniciativa pâdece dc incomtitucionalidade por vicio fonnal de
injcjativà por inobservância da competência legislativa para claboração do ato nonnativo, e ainda
pela âusência de estimativa do impâcto orçamentário e financciro que essas cirurgias plásticas trarão
a,'s co[rc: pul\lr(ur do Estado c Vutticipio..

Tcmos, poúanto no presente projcto flaglante conllito coln a noflna constitucional,
encontrando óbice a sua aplovação.

É o parcccr.

III - Voto do (a) Relator (â)

Pclas razôes expostas, eln lace da inconstitucionalidade por vício de iniciativa, voto
cortrário à aprovação do Projcto dc Lei n'687/2020, de autoria do Deputado Valdir Barranco.

Sala das Comissões, em 4? de q) de2\22.

Àv. Àndró Antônio lvÍagsi, n.'06, Sctor^ CP^ CEP:7E049-901 Cuiabá Ml (CLl)
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IV - Fichâ dc Votação

Projeto de Lci n." 687/2020 Parecer n." 449l2022lCCJR
Reunião da Comissão em /f+ I ag I ,3Õ22
Presidente: Deputâdo 4tr-{ "n4A^ ,4/7),/ i/rn,_U
Relâtor (a): Deputado (a) ,<t) t !-nz tU ,i OnV /ffiA
Voto Rclator (a

Pclas razôcs expostas, em lace da inconstituciolralidâde poÍ vício de iniciâtiva, voto contrár'io
à aprovação do Projcto dc I-ei n" 687/2020. de âutoria do Deputado Val$ir Barranco

Mqnbros (c

Av. 
^ndré 

António Maggi, n." 0ó, SetorA CPÀ CEP:78049-901 Cuiabá MT(CB)
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